
TERMO DE REFERÊNCIA 
 

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS 

1. DO OBJETO 

1.1. Agenciamento para eventual contratação de serviços de agenciamento de viagens para 
voos regulares domésticos conforme especificações e condições constantes deste Termo de 
Referência e demonstradas a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM 
QUANTIDADE 

ANUAL 
ESTIMADA 

MÉDIA 
ORÇAMENTOS 

VALOR TOTAL 
POR ITEM 

1 Emissão de Bilhetes Domésticos 720 R$          12,02 R$          8.654,40 

2 Cancelamento/alteração de bilhetes 200 R$          12,02 R$          2.404,00 

3 Repasse Voos Doméstico (*) 720 R$      931,18 R$     670.449,60 

 VALOR TOTAL 920  R$ 681.508,00 

* Para fins eminentemente operacionais relacionados à execução orçamentaria e financeira da 
Administração Pública Federal, particularmente nas atividades vinculadas ao empenho, 
pagamento e liquidação das despesas, o lote do quadro do subitem 1.1 também será composto 
de item referentes aos repasses dos valores das tarifas, taxas de embarque e outras taxas e multas 
devidas às companhias aéreas em razão da emissão, alteração, cancelamento e reembolso de 
bilhetes de passagem em voos domésticos adquiridos, sendo assim, o item 3 (Repasse voos 
Domésticos) não será objeto de formulação de preços e lances pelos licitantes, sendo que a 
estimativa foi estabelecida com base no valor médio dos BILHETES  DE PASSAGENS de VOOS 
DOMÉSTICOS utilizados pelos órgão e entidades da Administração Pública Federal registrados 
no SCDP 

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Administração, visando à execução de tarefas ligadas à fiscalização, capacitação, 
participação em congressos, conferências, reuniões técnicas e demais demandas, precisa 
providenciar transporte aéreo para os seus servidores e outras pessoas necessárias ao 
desenvolvimento das atividades. 

2.2  A escolha pelo transporte aéreo justifica-se pelos ganhos relacionados ao tempo despendido, 
à segurança do passageiro e ao custo-benefício resultante desta modalidade de deslocamento 

2.3 Anteriormente, o serviço de emissão de BILHETES DE PASSAGEM, era realizado 
automaticamente, sem qualquer tipo de intermediação, todavia, conforme Ofício Circular nº 
582/2017-MP - Suspensão da Compra Direta, houve a suspensão do serviço, sendo 
necessário a contratação de empresa para suprir às necessidades da administração, 
realizando a cotação, emissão, alteração e cancelamento dos bilhetes. 

3 DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1 O enquadramento também encontra embasamento no parágrafo único do artigo 1º e no § 1º 
do artigo 2º da Lei nº 10.520/2002: 

“Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 



Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

Art. 2º (VETADO) 

§ 1º Poderá ser realizado o pregão por meio da utilização de recursos de tecnologia da 
informação, nos termos de regulamentação específica”. 

3.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 
1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares 
à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais 
abrangidas por seu respectivo plano de cargos. 

3.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
CONTRATADA e a CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

3.4 O critério de julgamento será o de menor preço para os itens 1 e 2, art 1.1, não abrangendo 
lances para o item 3  

4 FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1 Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

4.1.1 Para o perfeito cumprimento do objeto, a CONTRATADA deverá dispor de CENTRAL DE 
ATENDIMENTO para execução dos serviços solicitados, devendo ser as requisições 
realizadas diretamente no SCDP, exceto nas situações em que este procedimento for 
inviável, cujo prolongamento cause danos relevantes à celeridade do processo, situações 
em que as requisições poderão ser realizadas por e-mail ou telefone somente por 
servidores formalmente designados. 

4.1.2 A UNIDADE SOLICITANTE deve efetuar a análise, escolha das opções e autorização 
para aquisição levando em consideração as normas vigentes que orientam a emissão de 
BILHETE DE PASSAGEM, atualmente contidas na IN SLTI nº 3/2015, orientando a 
CONTRATADA sobre seus termos e sobre eventuais alterações. 

4.2 A CONTRATADA deve manter, em caráter permanente e de forma ininterrupta, CENTRAL DE 
ATENDIMENTO, com acionamento por meio do SCDP ou e-mail ou telefone, com 
funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana, inclusive feriados. 

4.3 Para recepcionar as solicitações por e-mail ou telefone, a CONTRATADA deverá manter 
endereço eletrônico para troca de mensagens e sistema telefônico 0800, cujo número deverá 
ser fornecido à CONTRATANTE no momento da assinatura do contrato. 

4.4 A CONTRATADA deverá gerar número de protocolo para todas as solicitações realizadas por 
e-mail ou telefone, bem como efetuar a gravação das chamadas telefônicas. 

4.5 A CONTRATADA deverá realizar procedimento de identificação dos servidores autorizados a 
utilizar este serviço, mediante confirmação de alguns de seus dados pessoais ou outros que 
julgar necessários. 

4.6 Os BILHETES DE PASSAGEM de VOOS DOMÉSTICOS emitidos por solicitação via e-mail 
ou telefone deverão ser regularizados por meio da criação de PCDP no primeiro dia útil 
subsequente à data da solicitação, vinculando os dados do BILHETE DE PASSAGEM emitido, 
inclusive a cotação realizada pela CONTRATADA 



4.7 Caso a impossibilidade de formalização da demanda via SCDP perdure além do primeiro dia 
útil subsequente à data da solicitação, o e-mail de solicitação constituirá documento hábil para 
substituir a PCDP para fins de faturamento, sem excluir a necessidade de regularização 

5 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

5.1 A demanda do órgão CONTRANTE tem como base as seguintes características: 

5.1.1 Assessoria: entende-se por assessoria para emissão de BILHETES DE PASSAGEM e 
SEGURO VIAGEM, o serviço prestado pela CONTRATADA, visando ao auxílio na análise 
e escolha de melhores opções de voos; 

5.1.2 Cotação: a cotação para emissão de BILHETE DE PASSAGEM E SEGURO VIAGEM 
realizada pela CONTRATADA deverá refletir com exatidão as informações atualizadas de 
todos os voos disponíveis nas datas solicitadas, consideradas inclusive as promoções 
tarifárias vigentes; 

5.1.3 Reserva: a reserva para emissão de BILHETE DE PASSAGEM e SEGURO VIAGEM 
deverá ser realizada pela CONTRATADA, discriminada por TRECHO; 

5.1.4 Emissão: será realizada pela CONTRATADA; 

5.1.5 Havendo cancelamento em virtude da expiração do prazo da reserva e caso não seja 
possível reativá-la nos mesmos valores, o procedimento visando à emissão deve ser 
reiniciado; 

5.1.6 A informação do BILHETE DE PASSAGEM emitido será enviada pela CONTRATADA à 
CONTRATANTE, para conferência e cadastramento no SCDP e envio para o passageiro; 

5.1.7 A alteração de BILHETE DE PASSAGEM deve ser precedida de nova cotação e reserva, 
visando subsidiar a decisão sobre a alteração ou cancelamento seguido de nova emissão, 
o que for mais vantajoso para a Administração; 

5.1.8 A alteração dependerá da disponibilidade de assentos e poderá ensejar em aplicação de 
multas e eventuais diferenças tarifárias estabelecidas pela companhia aérea; 

5.1.9 Imediatamente após a alteração que resulte em crédito, situação na qual o valor do 
BILHETE DE PASSAGEM original é superior à soma da multa e da diferença tarifária, a 
CONTRATADA deverá requerer, imediata e formalmente, o reembolso dos valores aos 
quais a CONTRATANTE tem direito, para que seja efetuada a glosa do valor em fatura, 
mediante apresentação de nota crédito e comprovante das companhias aéreas 

5.1.10 A informação de cancelamento será fornecida pela CONTRATANTE à CENTRAL DE 
ATENDIMENTO da CONTRATADA, pelo SCDP, por e-mail ou telefone, com base nas 
informações do BILHETE DE PASSAGEM emitido; 

5.1.11 Após o recebimento da informação acima, a CONTRATADA deve efetuar o cancelamento 
do BILHETE DE PASSAGEM, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, objetivando a 
isenção da cobrança de taxa de NO-SHOW, quando possível, de acordo com as regras 
da companhia aérea; 

5.1.12 Imediatamente após o cancelamento, a CONTRATADA deverá requerer, junto à 
companhia aérea, o reembolso dos créditos provenientes da passagem cancelada. Isso 
representa, no mínimo, o valor da taxa de embarque; 

5.1.13 A CONTRATADA deve adotar as medidas necessárias para a efetivação do reembolso 
tão logo lhe seja solicitado o cancelamento do BILHETE DE PASSAGEM ou quando da 
ocorrência de NO-SHOW; 



5.1.14 O reembolso do BILHETE DE PASSAGEM se dará por intermédio de glosa do valor em 
fatura, mediante apresentação de nota crédito e detalhamento das regras aplicadas pela 
companhia aérea, discriminada pela CONTRATANTE; 

5.1.15 A CONTRATANTE efetuará a conferência das informações e a consequente glosa do 
valor a que tem direito, no momento em que for viável e possível, levando em 
consideração o valor da fatura e o tempo necessário para o término da conferência; 

5.1.16 O reembolso obedecerá às eventuais restrições constantes das condições de sua 
aplicação, inclusive prazo de reembolso, taxa administrativa e outras penalidades; 

5.1.17 O prazo para reembolso não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias contados da data 
de solicitação. 

6 METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS . 

6.1 Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir 
estabelecidos: 

6.1.1 Emissão, cotação, reserva, cancelamento e alteração deverão ser executados em um 
prazo máximo de 6 (horas) não podendo cada procedimento ultrapassar 2 (duas) horas entre o 
recebimento da demanda pela CONTRATADA e efetivação do serviço. 

7 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

7.1 Obrigações da CONTRATANTE 

7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.1.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  

7.1.3 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

7.1.4 Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos; 

7.1.5 Emitir ordem de serviço, ou qualquer outro documento equivalente, com todas as 
informações necessárias para a perfeita execução dos serviços, por intermédio de 
servidor responsável pela fiscalização dos serviços;  

7.1.6 Comunicar a empresa CONTRATADA por escrito, sobre eventuais irregularidades na 
execução dos serviços, fixando prazo para as correções pertinentes, bem como toda e 
qualquer ocorrência relevante;  

7.1.7 Prestar todas as informações essenciais para a perfeita execução dos serviços, tais 
como: percurso, tipo de materiais a transportar, endereços de origem e destino e 
quaisquer outras que se fizerem necessários;  

7.1.8 Efetuar o pagamento dos serviços de acordo com as condições contratuais;  

7.1.9 Efetuar a fiscalização dos serviços por meio de servidor a ser designado como Fiscal do 
Contrato para tal fim; 

7.1.10 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços, dentro das normas constantes neste Termo de Referência; 



7.1.11 Promover o acompanhamento e fiscalização do cumprimento do objeto, sob os aspectos 
quantitativo e qualitativo. 

7.1.12 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 
pela CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017. 

7.2 Obrigações da CONTRATADA. 

7.2.1 Obter todo o tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores. 

7.2.2 Dar ciência ao Fiscal do Contrato, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade 
que verificar na execução dos serviços;  

7.2.3 Acatar todas as orientações da ANTAQ, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações 
formuladas;  

7.2.4 Permitir que a ANTAQ realize, por meio de seus setores específicos, a fiscalização dos 
serviços, que obedecera às disposições da legislação que trata da matéria;  

7.2.5 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato, sem autorização prévia 
e por escrito da ANTAQ;  

7.2.6 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela ANTAQ, cujas reclamações 
se obrigam prontamente a atender. 

7.2.7 Receber, registrar e solucionar ou encaminhar na CENTRAL DE ATENDIMENTO, todas 
as solicitações de atendimento 

7.2.8 Executar procedimentos de análise da solicitação, procurando atendê-la ainda no 
primeiro contato, registrando as requisições e provendo soluções imediatas, com a 
utilização de procedimentos formais, através da CENTRAL DE ATENDIMENTO e do 
SCDP 

7.2.9 Atender, no prazo máximo de 2 e 4 horas, as solicitações de cotação, reserva, emissão, 
alteração e cancelamento de BILHETE DE PASSAGEM de VOOS DOMÉSTICOS e 
VOOS INTERNACIONAIS, respectivamente 

7.2.10 Assessorar a CONTRATANTE para definição do melhor roteiro, horário, frequência de 
voos, inclusive TARIFAS promocionais e outras vantagens que a CONTRATANTE possa 
obter 

7.2.11 Reembolsar à ANTAQ, em até 60 (sessenta) dias, contados da data do cancelamento, o 
valor do BILHETE DE PASSAGEM emitido, pago e não utilizado ou alterado que gerou 
crédito, deduzidos os valores referentes às multas cobradas pelas companhias aéreas, 
emitindo Nota de Crédito em favor da CONTRATANTE que, por medida de simplificação 
processual, poderá efetuar desconto dos valores respectivos na própria fatura mensal 
apresentada pela CONTRATADA; 

7.2.12 Tal obrigação de reembolso remanesce mesmo após o encerramento da vigência do 
contrato, sendo que, neste caso, a devolução do valor à APF se dará mediante a 
utilização de GRU - Guia de Recolhimento da União emitida pela CONTRATANTE e paga 
pela CONTRATADA no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da entrega da guia à 
CONTRATADA; 

7.2.13 Prover toda a estrutura para atendimento às exigências contidas neste TR. 



8 MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇ ÃO E PAGAMENTO 

8.1 Para cada item de serviço de AGENCIAMENTO DE VIAGENS descrito no subitem 1.1 deste 
TR prestado pela CONTRATADA, será devida uma remuneração. 

8.2 Caso o itinerário da viagem contenha dois ou mais trechos e para prestar o serviço sejam 
envolvidas companhias aéreas distintas, a quantidade do item corresponderá ao número de 
BILHETES DE PASSAGEM emitidos, alterados ou cancelados. 

8.3 Assim, serão devidas duas remunerações à CONTRATADA, quando a CONTRATANTE 
solicitar uma viagem de ida e volta da localidade “A” para a localidade “B”, onde a ida e a volta 
sejam operadas por companhias aéreas distintas, mantida a obrigação contida nos os itens. 

8.4 No caso de alteração do BILHETE DE PASSAGEM com múltiplos trechos emitidos na mesma 
companhia aérea, será devida apenas uma remuneração, exceto nos casos em que o pedido 
de alteração seja feito em momentos alternados, situação em que será devida uma 
remuneração para cada pedido atendido. 

8.5 O valor da fatura será composto pelo somatório dos valores dos serviços prestados com os 
valores de repasse (valor da tarifa e taxas aeroportuárias). 

8.6 A fatura deverá ser apresentada em arquivo eletrônico, em até 5 (cinco) dias úteis após o 
encerramento do mês, acompanhadas das correspondentes faturas/notas fiscais emitidas 
pelas companhias aéreas à CONTRATADA, conforme previsto na Orientação Normativa SLTI 
nº 1/2014, discriminando as informações necessárias para efetivação das retenções e 
recolhimentos dos tributos, conforme estabelecido na legislação vigente. 

8.7 A fatura também deverá destacar os valores devidos em função da substituição tributária, para 
cada beneficiário dos créditos 

8.8 O pagamento da fatura será efetuado pela CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contados da apresentação da fatura, contendo o detalhamento dos serviços executados no 
mês anterior, através de ordem bancária para crédito em banco, agência e conta corrente de 
sua titularidade, indicados pela CONTRATADA, ressalvados os casos dispostos no parágrafo 
3º do artigo 5º da Lei nº 8.666/1993; 

8.9 A fatura, incluindo-se seu detalhamento, deverá conter todas as informações necessárias à 
conferência dos serviços prestados e em conformidade com os preços contratados, não 
podendo incluir serviços relativos a outros contratos ou facilidades não contratadas. 

9 DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.1 A execução dos serviços será iniciada imediatamente após a assinatura do contrato, de acordo 
com a demanda da administração. 

10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis; 

10.3 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 



10.4 Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos; 

10.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 
CONTRATADA, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017. 

10.6 Adotar os dispositivos constantes do subitem 7.1 deste Termo de Referência.  

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua 
proposta; 

11.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 
ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

11.5 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

11.6 Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

11.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à CONTRATANTE; 

11.8 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração; 

11.9 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar 
à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

11.10 Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

11.11 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.12  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

11.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 



seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.15 Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação. 

11.16 Adotar os dispositivos constantes do subitem 7.2 deste Termo de Referência.  

12 EXTIMATIVA DE PREÇOS 

 

12.1    Em atendimento ao que dispõe o Art. 2º da Instrução Normativa MP/SLTI nº 05, de 27 de junho 
de 2014, foram seguidas as orientações constantes dos parâmetros dos incisos I, II, III e IV do 
respectivo artigo, com as seguintes observações, a saber: 

12.1.1 Pesquisa no Portal de Compras Governamentais 
12.1.1.1 Foi identificada no portal http://www.comprasgovernamentais.gov.br contratação 

similares 
12.1.2  Pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos ou de domínio amplo 

         12.1.2.1        Não foi identificada pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos ou 
de domínio amplo de contratação. 

          12.2 QUADRO RESUMO 

  

Descrição Resumida do Item 

Quantidade 
Anual 
Estimada 

Painel (Sei 
0424870) 

Painel (Sei 
0424871) 

Painel (Sei 
0424873) 

Emissão de Bilhetes Domésticos 720  R$           9,87   R$           9,90   R$         16,29  

Cancelamento/alteração de 
bilhetes 200  R$           9,87   R$           9,90   R$         16,29  

Repasse Voos Doméstico (*) 720  R$      931,18   R$      931,18   R$      931,18  

VALOR TOTAL 920 R$ 679.530,00 R$ 679.557,60 R$ 685.436,40 

 

13 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 A adequação orçamentária se enquadra na Atividade 2000– Administração da Unidade - 
Nacional, Natureza de Despesa, 3390.33-01– Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.  

13.2 As despesas decorrentes das contratações correrão à conta dos recursos consignados no 
Orçamento Geral da União estabelecidos para cada um dos ÓRGÃOS ou ENTIDADES 
contratantes, considerados os valores referentes ao serviço de AGENCIAMENTO DE 
VIAGENS, aquisição de BILHETE DE PASSAGEM para VOOS DOMÉSTICOS e VOOS 
INTERNACIONAIS e SEGURO VIAGEM. 

14 DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 Não será permitida a subcontratação. 



15 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

15.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/por outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

16 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

16.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da 
Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 

16.2 O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

16.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência. 

16.4 A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos 
de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no 
ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017. 

16.5 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e 
utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo 
XXX, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, 
devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, 
sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 
exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

16.6 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços. 

16.7 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível 
de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

16.8 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços realizada.  

16.9 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação 
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

16.10 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 
ao controle do prestador.  

16.11 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 



previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.  

16.12 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.  

16.13 O fiscal técnico, ao verificar que houve sub dimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 
para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da 
Lei nº 8.666, de 1993.  

16.14  A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de 
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as 
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de 
uso.  

16.15 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.16 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 
pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo 
de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 
disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.17 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

17 DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

17.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 8 horas, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser elaborado relatório circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão 
acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem 
necessários, devendo encaminhá-los ao fiscal do contrato para recebimento definitivo. 

17.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

17.3 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 8 horas, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e 
materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

17.3.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 
dia do esgotamento do prazo. 

17.3.2 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 



a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento 
de valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 

17.4 O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será 
realizado pelo fiscal do contrato. 

17.4.1 O fiscal do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela 
fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 
da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, 
por escrito, as respectivas correções. 

17.4.2 O fiscal emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a 
CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou 
instrumento substituto. 

17.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

18 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, 
de 2002, a CONTRATADA que: 

18.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

18.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

18.1.4 comportar-se de modo inidôneo; e 

18.1.5 cometer fraude fiscal. 

18.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

18.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado; 

18.2.2 Multa de:  

18.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença;  

18.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 
anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

18.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, 
em caso de inexecução total da obrigação assumida; 



18.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

18.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado 
o máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

18.2.2.6 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

18.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos. 

18.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

18.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados.  

18.6 As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, 16.2.4 e 16.2.5 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

18.7 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 
tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 



1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, 

por ocorrência; 
05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 
e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

6 
Substituir empregado alocado que não atenda às 

necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 
01 

7 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 
não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

8 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

9 
Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 
01 

 

18.8 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

18.8.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

18.8.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

18.8.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados.  

18.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-



se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 
1999. 

18.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

18.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF 

 

19 PERÍODO DE EXECUÇÃO/EXTINÇÃO CONTRATUAL  

19.1  O prazo para a realização dos serviços é a partir da assinatura do contrato e com vigência 
de até 12 meses, podendo ser prorrogado por até 60 meses. 

20 INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

20.1 Advindo o reestabelecimento dos serviços de emissão de passagens via compra direta, 
no SCDP, a empresa será informada com antecedência de 30 (dias) para que se promova o 
cancelamento contratual estabelecido entre as partes. 

 

 
 

 
Brasília 07 de Fevereiro de 2018 

HUGO DELLEON MIRANDA 


